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INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
PETRÓPOLIS O PROGRAMA DE
LOGÍSTICA REVERSA PARA
RECOLHIMENTO DOS PRODUTOS QUE
ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.




Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do Município de Petrópolis, o Programa de Logística Reversa
para o Recolhimento dos Produtos que Especifica, em consonância com Política Nacional de
Resíduos Sólidos, e dá outras providências.

Art. 2º   Esta Lei tem por objetivo a estruturação e implementação do sistemas de logística
reversa, mediante retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor, de forma
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, pelos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos que, por suas
características, exijam ou possam exigir sistemas especiais para acondicionamento,
armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao
meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o consumo desses itens.

Art. 3º Fica inicialmente estabelecida a seguinte relação de produtos e embalagens
comercializados no Município sujeitos à logística reversa:

I - produtos que, após o consumo, resultam em resíduos considerados de significativo impacto
ambiental:

a) óleo lubrificante usado e contaminado;

b) resíduos de combustíveis e minerais;

c) óleo Comestível;

d) filtro de óleo lubrificante automotivo;

e) baterias automotivas;

f) pilhas e baterias portáteis e outros acumuladores de energia, bem como os produtos que
contenham pilhas e baterias integradas à sua estrutura de forma não removível;

g) produtos eletroeletrônicos e seus componentes;

h) lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

i) pneus inservíveis;
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j) os resíduos de tintas, vernizes e solventes;

k) resíduos de óleos vegetais;

l) embalagens não retornáveis;

m) resíduos de medicamentos e suas embalagens.

II - embalagens de produtos que componham a fração seca dos resíduos sólidos urbanos ou
equiparáveis, tais como as de:

a) alimentos;

b) bebidas;

c) produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos;

d) produtos de limpeza e afins;

e) embalagens plásticas ou isopor e os produtos de plástico de uso único, e;

f) outros utensílios e bens de consumo, a critério da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

III - as embalagens que, após o consumo do produto, são consideradas resíduos de
significativo impacto ambiental.

§ 1º   A relação de produtos contida neste artigo poderá ser alterada, a critério do órgão de
controle ambiental.

§ 2º Para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob
seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo poderão entre outras medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis;

IV - promover campanhas educativas e de conscientização pública sobre as práticas de
prevenção à poluição e os impactos ambientais negativos causados pela disposição
inadequada de resíduos, bem como os benefícios da devolução dos mesmos para reciclagem
e disposição final adequada destes resíduos.

Art. 4º O Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

 

 JUSTIFICATIVA



O Projeto de Lei em tela pretende efetivar a logística reversa no município de Petrópolis, em
consonância com as políticas federais e estaduais. Para tal, fomentar os fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos que esta lei se refere, instalados no
município, a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos
produtos e embalagens após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, instalando toda a estrutura necessária
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Cumpre ressaltar, que a presente iniciativa também tem por intuito o cumprimento do
instrumento da logística reversa, introduzido pela Lei nº 12.305/2010, Política Nacional de
Resíduos Sólidos – PNRS e seu regulamento, Decreto Nº 7.404/2010.

A referida Lei, estabeleceu que fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes detêm
a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, tendo atribuições individuais
e responsabilidade pela coleta, recebimento, reciclagem e destinação ambientalmente
adequada dos resíduos sólidos e rejeitos gerados.

Ademais, em seu art. 3º, XII introduz a logística reversa como:

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por
um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição
dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros
ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

O sistema de logística reversa se tornou obrigatório para as seguintes cadeias produtivas:
agrotóxicos; seus resíduos e embalagens, pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus
resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, mercúrio e de luz mista;
produtos eletroeletrônicos e seus componentes, e produtos comercializados em embalagens
plásticas, metálicas ou de vidro.

O setor privado, por meio da responsabilidade compartilhada, tem a obrigação de recolher e
destinar corretamente os resíduos produzidos. No entanto, na prática isso não acontece na
cidade, e quem acaba fazendo é a prefeitura, gerando despesas excessivas ao erário.

Ademais, o projeto tem por escopo a preservação do meio ambiente e da saúde, matérias cuja
competência é comum a todos os entes federados, nos termos do art. 23, incisos II e VI, da
Constituição Federal.

Especificamente no que tange à competência legislativa municipal, o interesse local exigido
pelo inciso I do art. 30 da Constituição Federal é evidenciado em virtude da competência desse
ente federado em organizar e prestar o serviço público de coleta e remoção de lixo, conforme
preceitua o inciso V desse mesmo dispositivo da Carta Magna, complementado pelo art. 10 da
Lei Federal n. 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), assim redigido:

 “Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização
dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da
responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta
Lei.”

  Essa atribuição conferida aos Municípios decorre do princípio da função social da cidade,
estabelecido expressamente no art. 182 da Constituição Federal, que prevê a execução pelo
Poder Público municipal da política de desenvolvimento urbano.

Referida função social abrange aspectos multidisciplinares, dentre os quais se insere o dever
de proteção ao meio ambiente, conforme prevê o art. 2º, incisos I e VI, alínea “g”, do Estatuto
da Cidade (Lei Federal n. 10.257/01):

  “Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

  I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;
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(...) VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

(...) g) a poluição e a degradação ambiental” Não se pode olvidar, por seu turno, que a Lei
Complementar n. 140/11, que dispõe sobre as competências administrativas dos entes
federados em matéria ambiental, prevê no seu art. 9º, inciso I, a competência dos Municípios
para executar e fazer cumprir no âmbito de seus territórios as Políticas Nacional e Estadual de
Meio Ambiente.

Essa atribuição administrativa de nada valeria se não fosse acompanhada da correspondente
competência legislativa, sendo clara a possibilidade de os Municípios legislarem sobre o tema
tratado neste projeto. Especificamente no que tange ao sistema de logística reversa, previsto
no art. 1º do projeto, do mesmo modo afigura-se legítima sua adoção pelo projeto aqui
analisado.

A logística reversa caracteriza-se como “instrumento de desenvolvimento econômico e social
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada” (art.
3º, XII, da Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos).

A própria Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece em seu art. 33, inciso I, que
os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de “agrotóxicos, seus resíduos e
embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo
perigoso” são obrigados a implantar o sistema de logística reversa.

  Vale mencionar, ainda, o § 1º do referido art. 33, segundo o qual os sistemas de logística
reversa podem ser estendidos a outros produtos, considerando, prioritariamente, o grau e a
extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.

 É notório que o descarte inadequado de medicamentos traz prejuízos ao meio ambiente e à
saúde, pois pode ocasionar a contaminação do solo e da água, de modo que a medida
veiculada pelo projeto encontra respaldo na política nacional de resíduos sólidos.

Deve ser ressaltado que as obrigações contidas na presente propositura atendem inegável
interesse público de preservação do meio ambiente e da saúde, representando o exercício
legítimo do poder de polícia expressamente conferido ao Poder Público.

Por fim,  verifica-se que a matéria objeto desta proposição,  encontra respaldo na forma do art.
187 da Carta Magna, bem como a Lei 8.171/91, na qual dispõe sobre a Política Agrícola.

No que tange ao meio ambiente, a Constituição, em seu art. 23, inciso VI, consigna a
competência administrativa comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para “VI –
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.

Numa outra vertente, urge considerar que a competência administrativa para a proteção do
meio ambiente, prevista no art. 23, VI, da CF, pressupõe que o ente federativo seja dotado
também da competência legislativa, até porque a função administrativa é subjacente à função
de legislar.

Ademais, é imperioso entender que o “interesse local” a que se refere o art. 30, I, é aquele que
representa o interesse predominante do Município, e isso porque “não há fato local que não
repercuta, de alguma forma, igualmente, sobre as demais esferas da Federação.

Por fim, o artigo 16 da Lei Orgânica Municipal, assegura a competência do Município de
promover tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua população.

Por todo o exposto, muito respeitosamente, submeto o presente Projeto de Lei à elevada
apreciação dos nobres Vereadores que integram esta Casa de Leis, na expectativa de que,
após regular tramitação, seja ao final deliberada e aprovada na devida forma regimental.Data do documento: 29/04/2021 - 16:55:26 Data do Processo: 29/04/2021 - 17:36:2
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Sala das Sessões, 29 de Abril de 2021

   

MAURINHO BRANCO

Vereador

Data do documento: 29/04/2021 - 16:55:26 Data do Processo: 29/04/2021 - 17:36:2
Processo: 4553/202


